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NOME DO CURSO: Educação Inclusiva e Legislação 

A fundamentação teórica e jurídica da Educação Inclusiva e Legislação 

engloba o domínio das diretrizes operacionais, da Lei Brasileira de 

Inclusão e do Decreto n.º 12.773 para assegurar o direito inalienável do 

estudante com deficiência no ambiente escolar. Com foco nas normativas 

atuais e no desenvolvimento de estratégias pedagógicas acessíveis, este 

estudo aborda desde a estruturação do Plano de Desenvolvimento 

Individualizado até a eliminação de barreiras atitudinais, arquitetônicas e 

pedagógicas no cotidiano das instituições de ensino. O aperfeiçoamento 

constante dos procedimentos escolares garante a equidade no processo 

de ensino-aprendizagem, preparando gestores, educadores e 

especialistas para atuarem na conformidade legal e no cumprimento das 

políticas públicas inclusivas no Brasil. #EducacaoInclusiva 

#LegislacaoEducacional #LeiBrasileiraDeInclusao #DireitosNaEscola 

#AcessibilidadePedagógica #InclusaoEscolar 

#AtendimentoEducacionalEspecializado #EducacaoEspecial 

#Decreto12773 #DireitosDaPessoaComDeficiencia 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Interpretar e aplicar os dispositivos da Lei Brasileira de Inclusão no 

contexto das redes pública e privada de ensino. 

 Analisar as diretrizes trazidas pelo Decreto n.º 12.773 e suas 

implicações nas políticas públicas de educação inclusiva. 

 Elaborar e gerenciar o Plano de Desenvolvimento Individualizado 

garantindo a flexibilização e a adaptação curricular. 
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 Identificar e eliminar barreiras urbanísticas, arquitetônicas, 

metodológicas, atitudinais e tecnológicas nas instituições escolares. 

 Organizar o Atendimento Educacional Especializado e o 

funcionamento da Sala de Recursos Multifuncionais. 

 Articular redes intersetoriais de apoio entre educação, saúde e 

assistência social para o atendimento integral do estudante. 

 Prevenir e mitigar riscos jurídicos decorrentes do descumprimento 

das normativas de acessibilidade e permanência escolar. 

 Implementar práticas de avaliação formativa e diagnóstica 

adaptadas às especificidades dos alunos com deficiência. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Professores da educação básica das redes pública e privada de 

ensino. 

 Gestores escolares, diretores, coordenadores pedagógicos e 

supervisores de ensino. 

 Educadores especiais, psicopedagogos e profissionais de 

Atendimento Educacional Especializado. 

 Agentes públicos, analistas de políticas públicas e assessores 

jurídicos da área educacional. 

 Estudantes de licenciatura, pedagogia e pós-graduandos em 

ciências da educação. 

Módulo 1: Fundamentos Históricos e Filosóficos da Educação 

Inclusiva 

Aula 1.1: Evolução Histórica dos Modelos de Atendimento à Pessoa com 

Deficiência A trajetória da atenção à pessoa com deficiência atravessou 
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ciclos históricos demarcados pelo isolamento, pela segregação 

institucional, pela integração condicional e, finalmente, pela inclusão 

plena. O paradigma da exclusão imperou até o início do século vinte, 

momento em que indivíduos com limitações físicas ou cognitivas eram 

mantidos à margem da vida comunitária, frequentemente privados de 

qualquer acesso à escolarização formal. Com o surgimento das 

instituições especializadas, iniciou-se o modelo segregado, que, embora 

oferecesse cuidados assistenciais, pautava-se na premissa de que tais 

sujeitos deveriam ser educados em espaços isolados da sociedade. 

Posteriormente, o modelo de integração propôs o ingresso do aluno no 

ensino regular, condicionando contudo sua permanência à capacidade 

individual de se adaptar às estruturas escolares preexistentes sem que o 

sistema promovesse modificações significativas. A transição para o 

modelo inclusivo exigiu uma reconfiguração epistemológica radical, 

deslocando o foco da limitação do indivíduo para a incapacidade da própria 

instituição em lidar com a diversidade humana. O contexto educacional 

moderno exige que as instituições modifiquem suas abordagens, 

garantindo não apenas o acesso físico, mas a participação efetiva de todos 

os estudantes no processo de aprendizagem. 

Aula 1.2: A Declaração de Salamanca e as Conferências Internacionais A 

Declaração de Salamanca, proclamada em mil novecentos e noventa e 

quatro, constitui o marco normativo internacional mais influente para o 

reordenamento das políticas de atendimento às necessidades 

educacionais especiais. O documento consolidou o compromisso das 

nações signatárias com a criação de escolas inclusivas, estabelecendo 

que todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, 

intelectuais, sociais, emocionais ou linguísticas, devem ser acolhidas no 

sistema regular de ensino. Essa premissa transformou o debate global 
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sobre direitos humanos, fundamentando que a diversidade em sala de 

aula enriquece o ambiente de aprendizagem para toda a comunidade 

escolar. 

Além de Salamanca, outros fóruns internacionais reforçaram essa 

inflexão, a exemplo da Declaração Mundial sobre Educação para Todos 

celebrada em Jomtien e da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência da Organização das Nações Unidas. As deliberações desses 

encontros internacionais exigiram dos países membros a reformulação de 

suas legislações internas, desencadeando reformas estruturais no 

financiamento e na gestão da educação pública. A assimilação dessas 

diretrizes no Brasil impulsionou a edição de diretrizes nacionais que 

continuam a orientar o planejamento curricular e a governança das redes 

públicas e privadas. 

Aula 1.3: Marcos Conceituais: Integração versus Inclusão A compreensão 

analítica das diferenças conceituais entre integração e inclusão é 

indispensável para evitar distorções na prática pedagógica diária. No 

paradigma da integração, o pressuposto básico é o de que a deficiência 

reside exclusivamente no indivíduo, cabendo a ele reabilitar-se para 

integrar-se ao meio social e acadêmico. Esse modelo reproduz estruturas 

assimilacionistas em que a escola permanece estática, exigindo que o 

aluno acompanhe ritmos e métodos padronizados, sob pena de ser 

reencaminhado para ambientes especializados ou reprovado 

sucessivamente. 

Em contraste, o conceito de inclusão pressupõe a transformação profunda 

das estruturas organizacionais, metodológicas e espaciais do ambiente 

escolar. Sob este novo prisma, a deficiência é entendida como o resultado 

da interação entre o impedimento corporal e as barreiras impostas pelo 

ambiente envolvente, cabendo às instituições eliminar os obstáculos para 
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garantir o pleno desenvolvimento de cada estudante. A atuação docente 

passa a ser pautada na diversificação das estratégias pedagógicas, no uso 

de tecnologias assistivas e na recusa de qualquer forma de 

homogeneização do ensino. 

Aula 1.4: Ética, Direitos Humanos e Diversidade no Ambiente Escolar A 

edificação de um projeto pedagógico fundamentado nos direitos humanos 

exige que a diversidade seja tratada não como um problema a ser 

corrigido, mas como uma dimensão constitutiva da experiência humana. A 

ética da alteridade implica o reconhecimento sincero da singularidade de 

cada estudante, rejeitando práticas discriminatórias implícitas ou explícitas 

no cotidiano escolar. A garantia da igualdade de oportunidades passa, 

necessariamente, pela oferta de condições diferenciadas para aqueles 

que enfrentam barreiras específicas, assegurando a equidade nas 

trajetórias educacionais. 

As equipes escolares devem atuar proativamente na construção de um 

clima institucional pautado pelo respeito mútuo e pela valorização das 

diferenças individuais. O combate ao preconceito e às atitudes capacitistas 

exige ações contínuas de formação continuada para os profissionais da 

educação e o desenvolvimento de programas de conscientização junto às 

famílias e aos estudantes. O descaso para com a dimensão ética do 

ensino inclusivo frequentemente resulta na perpetuação de violência 

simbólica, no abandono escolar e na precarização da formação dos 

sujeitos atendidos. 

Aula 1.5: Perspectivas Socioculturais e o Modelo Social da Deficiência O 

modelo social da deficiência, formulado em oposição ao modelo biomédico 

tradicional, alterou significativamente a compreensão das limitações 

funcionais no ambiente escolar. Enquanto a perspectiva médica enxerga 

a deficiência como uma patologia intrínseca ao indivíduo que requer 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

intervenção clínica, o modelo social argumenta que o estado de deficiência 

é produzido pelas falhas da sociedade em oferecer acessibilidade e 

oportunidades equivalentes para todos os cidadãos. A partir dessa 

premissa, a falta de rampa, de material em Braille ou de intérprete de 

Libras passa a ser reconhecida como uma falha institucional graves. 

Ao adotar o modelo social, a gestão escolar redireciona seus 

investimentos para a remoção das barreiras físicas, comunicacionais e 

atitudinais que impedem a plena participação do aluno. Essa mudança 

conceitual reposiciona a atuação dos educadores, que deixam de focar 

nas limitações biológicas para concentrar esforços no desenho de 

experiências de aprendizagem acessíveis e universais. A prática 

pedagógica torna-se um instrumento ativo de emancipação social, 

desconstruindo estigmas e promovendo o desenvolvimento da autonomia 

e do protagonismo dos estudantes. 

Módulo 2: O Arcabouço Constitucional e as Diretrizes Nacionais 

Aula 2.1: A Constituição Federal de 1988 e a Garantia do Direito à 

Educação A Constituição da República Federativa do Brasil de mil 

novecentos e oitenta e oito fixou a educação como um direito fundamental 

de todos os cidadãos e um dever indeclinável do Estado e da família. No 

âmbito da proteção às pessoas com deficiência, a Carta Magna inovou ao 

prescrever, em seu artigo 208, inciso III, a garantia do atendimento 

educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino. 

Essa formulação estabeleceu a preferência pela inclusão escolar, impondo 

ao poder público a obrigação de estruturar as unidades de ensino regular 

para o recebimento universal dos estudantes. 

A jurisprudência constitucional consolidou o entendimento de que o termo 

preferencialmente não confere ao Estado a faculdade de optar entre o 
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ensino regular e o ensino segregado. Trata-se de uma orientação 

vinculante para a expansão do sistema público de ensino, condicionando 

a oferta em instituições especializadas tão somente aos casos 

excepcionais em que as necessidades do estudante assim o exigirem. As 

mantenedoras privadas de ensino também estão submetidas estritamente 

aos mandamentos constitucionais, sendo-lhes vedada qualquer recusa de 

matrícula ou a cobrança de taxas adicionais para o atendimento de alunos 

com deficiência. 

Aula 2.2: A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 

9.394/1996) A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional disciplinou 

a estrutura da educação brasileira dedicando o Capítulo V especificamente 

à Educação Especial. A norma conceitua a educação especial como uma 

modalidade de ensino transversal que perpassa todos os níveis, etapas e 

modalidades, do ensino infantil ao superior. A legislação assegura a oferta 

de currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específicos para atender às necessidades de cada educando, vinculando 

os sistemas de ensino ao provimento continuado dessas adequações. 

Ademais, a legislação nacional estabelece a obrigatoriedade da oferta de 

serviços de apoio especializado na escola regular para atender às 

peculiaridades da clientela da educação especial. A lei prevê ainda a 

formação de professores especializados e a capacitação do corpo docente 

geral para a integração desses educandos nas classes comuns. As 

adequações normativas subsequentes buscaram reforçar o caráter 

inclusivo do texto original, garantindo a continuidade do processo 

formativo e a terminalidade específica para aqueles que não atingirem os 

níveis exigidos para a conclusão do ensino fundamental em virtude de 

suas deficiências. 
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Aula 2.3: A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008) A Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva de dois mil e oito representou uma 

inflexão decisiva na gestão da educação pública no Brasil. O documento 

redefiniu o público-alvo da educação especial, delimitando-o aos 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação. A principal diretriz fixada por essa 

política foi a consolidação do Atendimento Educacional Especializado 

como serviço complementar ou suplementar à formação escolar regular, 

vedando a substituição da escolarização comum pelo ensino 

especializado isolado. 

Essa política orientou a destinação de recursos federais para a criação de 

Salas de Recursos Multifuncionais, a formação continuada de professores 

e o financiamento da acessibilidade arquitetônica nos prédios escolares. 

As diretrizes de dois mil e oito estabeleceram uma clara separação entre 

a função do professor regente da classe comum e a do professor 

especialista em educação especial, propondo a atuação colaborativa entre 

ambos. O impacto dessa orientação normativa traduziu-se no aumento 

expressivo das matrículas do público-alvo da educação especial nas 

turmas comuns da rede regular de ensino em todo o território nacional. 

Aula 2.4: O Plano Nacional de Educação (Lei n.º 13.005/2014) e a Meta 4 

O Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei treze mil e cinco de dois 

mil e quatorze determinou as metas e estratégias para a política 

educacional brasileira ao longo de uma década. A Meta 4 tratou 

especificamente da universalização do acesso à educação para a 

população de quatro a dezessete anos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. O texto 

aprovado reeditou o compromisso de garantir esse acesso 
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preferencialmente na rede regular de ensino, assegurando a oferta do 

atendimento educacional especializado em salas de recursos 

multifuncionais ou centros especializados. 

As estratégias vinculadas à Meta 4 previam a universalização das 

adequações físicas de acessibilidade, o fortalecimento do 

acompanhamento multiprofissional, a ampliação da oferta de materiais em 

braille e de tradutores e intérpretes de Libras. O financiamento da 

educação especial via Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica também foi reestruturado para contemplar a dupla 

contagem de matrícula para alunos que frequentam a classe comum e o 

Atendimento Educacional Especializado. O monitoramento contínuo das 

metas revelou avanços significativos, embora tenham persistido desafios 

estruturais de disparidade regional e de qualidade do atendimento 

prestado. 

Aula 2.5: Jurisprudência do STF sobre a Obrigatoriedade da Inclusão O 

Supremo Tribunal Federal firmou jurisprudência sólida em defesa do 

direito à educação inclusiva e da inconstitucionalidade de medidas que 

tentem fragilizar esse sistema. Ao julgar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade quatro mil duzentos e quarenta, o tribunal confirmou 

a validade das normas da Lei Brasileira de Inclusão que proíbem as 

escolas privadas de cobrarem valores adicionais nas mensalidades ou 

anuidades de alunos com deficiência. O entendimento fixado pelos 

ministros foi de que o custo da acessibilidade e das adaptações 

pedagógicas deve ser mutualizado por toda a comunidade escolar, e não 

transferido individualmente às famílias dos estudantes atingidos. 

Ademais, no julgamento das medidas cautelares referentes às tentativas 

de alteração da Política Nacional de Educação Especial, o STF reiterou a 

centralidade do modelo inclusivo no ordenamento jurídico brasileiro. A 
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Suprema Corte enfatizou que a promoção de salas ou escolas segregadas 

contraria os princípios constitucionais fundamentais e os compromissos 

assumidos pelo Brasil no plano internacional. Essas decisões judiciais 

balizam a atuação dos órgãos de fiscalização, tais como os Ministérios 

Públicos e os Conselhos de Educação, garantindo a irreversibilidade das 

conquistas normativas no âmbito da inclusão escolar. 

Módulo 3: A Lei Brasileira de Inclusão (Lei n.º 13.146/2015) na Prática 

Escolar 

Aula 3.1: Diretrizes Fundamentais do Capítulo IV da LBI: Do Direito à 

Educação A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também 

conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, dedicou o seu 

Capítulo IV expressamente ao Direito à Educação. A legislação estabelece 

que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo 

de toda a vida. A norma proíbe categoricamente qualquer forma de 

discriminação, recusa de matrícula ou recusa de concessão de 

adaptações razoáveis em estabelecimentos de ensino públicos ou 

privados. 

O estatuto detalha deveres precisos para o poder público e para as 

mantenedoras privadas, incluindo a oferta de ensino gratuito e de 

qualidade, o aprimoramento dos sistemas educacionais para garantir 

condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem. As 

instituições escolares passaram a responder legalmente pela 

infraestrutura física, pela disponibilidade de materiais didáticos acessíveis 

e pela adequação dos processos de avaliação. O descumprimento das 

disposições contidas na lei sujeita os infratores a sanções administrativas, 

cíveis e criminais, reforçando a exigibilidade dos direitos ali positivados. 
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Aula 3.2: O Conceito Legal de Acessibilidade e a Remoção de Barreiras A 

Lei Brasileira de Inclusão inovou ao conceituar rigorosamente o termo 

acessibilidade, definindo-o como a possibilidade e a condição de alcance 

para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 

equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação. Para viabilizar a acessibilidade no contexto educacional, a 

norma categorizou as barreiras em urbanísticas, arquitetônicas, nos 

transportes, nas comunicações, metodológicas e atitudinais. Essa 

classificação ampliada demonstrou que a acessibilidade vai muito além da 

construção de rampas e banheiros adaptados. 

As barreiras pedagógicas e metodológicas configuram qualquer obstáculo 

presente nos métodos, técnicas, ritmos e recursos de ensino que impeçam 

o aprendizado do estudante com deficiência. As barreiras atitudinais, por 

sua vez, referem-se a preconceitos, estigmas e visões capacitistas 

sustentadas por profissionais, alunos ou familiares. A remoção dessas 

barreiras tornou-se obrigação de gestão escolar, exigindo diagnósticos 

operacionais contínuos e planos de ação para a adaptação dos projetos 

político-pedagógicos e das rotinas administrativas das instituições 

escolares. 

Aula 3.3: Adaptações Razoáveis versus Desenho Universal na Educação 

A Lei Brasileira de Inclusão faz a distinção técnica entre a aplicação do 

Desenho Universal e a concessão de Adaptações Razoáveis nas práticas 

pedagógicas. O Desenho Universal refere-se à concepção de produtos, 

ambientes, programas e serviços a serem usáveis por todas as pessoas, 

na maior medida possível, sem a necessidade de adaptação ou projeto 

reestruturado. No âmbito educacional, isso significa planejar aulas, 

currículos e avaliações que contemplem nativamente múltiplos modos de 
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representação, engajamento e expressão, beneficiando todos os 

estudantes indistintamente. 

Por outro lado, as Adaptações Razoáveis são modificações e ajustes 

necessários e adequados que não imponham uma carga desproporcional 

ou indevida, quando requeridos em um caso específico. Elas são 

aplicadas quando o Desenho Universal não cobre totalmente a 

necessidade singular de determinado estudante. A recusa injustificada em 

fornecer adaptações razoáveis é tipificada legalmente como ato de 

discriminação por motivo de deficiência, sujeitando a instituição de ensino 

e seus agentes às responsabilidades previstas na legislação vigente. 

Aula 3.4: A Proteção Legal contra Cobranças Indevidas e a Proibição de 

Recusa de Matrícula A Lei Brasileira de Inclusão extirpou a prática 

recorrente das instituições privadas de ensino de impor taxas adicionais, 

sobretaxas ou valores diferenciados para cobrir custos com profissionais 

de apoio, materiais adaptados ou tecnologias assistivas. O texto legal 

determina taxativamente que as escolas privadas de qualquer nível, etapa 

ou modalidade devem universalizar as condições de acessibilidade sem 

repassar os custos diretos aos estudantes com deficiência ou aos seus 

responsáveis legais. As despesas inerentes à inclusão devem integrar a 

planilha geral de custos operacionais da instituição, sendo diluídas no 

valor global das mensalidades de toda a comunidade escolar. 

Além disso, a recusa de matrícula ou a imposição de barreiras burocráticas 

para protelar a efetivação da vaga de alunos com deficiência é crime 

punível com pena de reclusão e multa, nos termos do artigo 98 da lei. A 

caracterização da conduta ilícita ocorre mesmo nas situações em que a 

escola alega ausência de vagas de forma velada ou sugere a incapacidade 

da equipe técnica para atender o estudante. A obrigatoriedade do 

acolhimento exige que a instituição matricule o estudante imediatamente 
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e busque adequar seus procedimentos internos para atender às suas 

necessidades pedagógicas e de acessibilidade. 

Aula 3.5: Responsabilidade Civil e Administrativa dos Gestores e 

Professores O descumprimento dos mandamentos da Lei Brasileira de 

Inclusão acarreta implicações diretas na esfera de responsabilidade civil, 

administrativa e penal dos dirigentes escolares e dos docentes. Os 

gestores que recusarem matrículas ou negligenciarem a oferta de recursos 

essenciais de acessibilidade podem responder pessoalmente por 

improbidade administrativa, caso atuem na rede pública, ou por sanções 

regulatórias severas, incluindo o cancelamento da autorização de 

funcionamento da instituição, no caso da rede privada. A omitting das 

providências cabíveis gera a obrigação de indenizar o aluno atingido por 

danos morais e materiais experimentados. 

Os professores e membros da equipe pedagógica também possuem 

deveres de ofício vinculados à garantia do direito à educação dos 

estudantes com deficiência. O descaso deliberado no cumprimento das 

adaptações curriculares previstas no Plano de Desenvolvimento 

Individualizado, bem como a reprodução de práticas atitudinais 

discriminatórias, pode sujeitar o servidor ou funcionário a processos 

administrativos disciplinares. A responsabilização atua como mecanismo 

de coerção pedagógica, visando assegurar que os direitos positivados no 

papel sejam efetivamente transpostos para a realidade das salas de aula. 

Módulo 4: Análise Aprofundada do Decreto n.º 12.773 e Inovações 

Normativas 

Aula 4.1: As Alterações Propostas pelo Decreto n.º 12.773 no Cenário da 

Educação Especial O Decreto n.º 12.773 introduziu aperfeiçoamentos 

significativos no arcabouço regulatório da política nacional de educação 
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especial, buscando sintonizar a atuação dos sistemas de ensino com as 

diretrizes consolidadas no Plano Nacional de Educação e na Lei Brasileira 

de Inclusão. O diploma legal visou sanar lacunas operacionais relativas ao 

financiamento, à fiscalização e ao funcionamento dos serviços de apoio 

especializado, consolidando responsabilidades claras para estados, 

Distrito Federal e municípios. A medida fortaleceu o papel ordenador do 

Ministério da Educação na coordenação e no monitoramento contínuo da 

implementação das políticas inclusivas. 

As inovações trazidas pelo decreto reforçam o primado da inclusão em 

escolas regulares, detalhando de maneira precisa as atribuições das 

instâncias de governança educacional. A norma buscou coibir práticas de 

duplo registro fictício ou de atendimento especializado inadequado, 

exigindo parâmetros mais rigorosos para a comprovação da efetiva 

prestação dos serviços de suporte. Com isso, os órgãos gestores da 

educação viram-se na contingência de reorganizar suas redes de ensino, 

ajustando a destinação orçamentária e os programas de formação 

pedagógica continuada. 

Aula 4.2: Mecanismos de Financiamento e Repasse de Recursos no 

Decreto n.º 12.773 Um dos eixos do Decreto n.º 12.773 reside no 

regramento das transferências de recursos financeiros destinados à 

estruturação do Atendimento Educacional Especializado e à adequação 

de acessibilidade nas escolas públicas. A norma aprofundou a 

regulamentação do repasse de verbas vinculadas ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica, estabelecendo 

critérios objetivos para o cômputo das matrículas em dupla jornada. Os 

estabelecimentos educativos públicos passaram a contar com 

regramentos mais claros para pleitear suplementações financeiras 

voltadas à aquisição de equipamentos de tecnologia assistiva. 
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Ademais, o decreto estabeleceu parâmetros para o repasse direto de 

recursos por meio de programas como o Dinheiro Direto na Escola para 

obras de adequação arquitetônica e compra de insumos pedagógicos 

acessíveis. A prestação de contas dos valores transferidos passou a exigir 

a comprovação formal do impacto das melhorias estruturais no 

desenvolvimento e na permanência dos alunos beneficiados. A 

sistemática de financiamento estabelecida objetiva reduzir as disparidades 

regionais e assegurar um padrão mínimo de qualidade na oferta dos 

serviços de educação especial em todo o território nacional. 

Aula 4.3: O Papel dos Centros de Atendimento Educacional Especializado 

sob o Novo Regramento O Decreto n.º 12.773 redefiniu a atuação dos 

Centros de Atendimento Educacional Especializado públicos e 

conveniados, esclarecendo sua função complementar e suplementar ao 

trabalho desenvolvido pelas redes regulares de ensino. A legislação 

deixou estipulado que esses centros não possuem competência para 

substituir a escolarização comum, devendo atuar exclusivamente na oferta 

de apoios pedagógicos específicos, na produção de materiais acessíveis 

e no assessoramento técnico às escolas de ensino regular. Essa 

determinação visa impedir o retorno velado de práticas de escolarização 

segregada. 

Os centros especializados são convocados a atuar como polos regionais 

de difusão de conhecimento técnico, suporte em tecnologias assistivas e 

capacitação continuada para docentes regentes e especializados. O novo 

regramento exige a celebração de termos de colaboração rigorosos entre 

as secretarias de educação e as entidades comunitárias ou filantrópicas 

que prestam esses serviços. A cooperação entre a escola regular e os 

centros especializados deve ser formalizada por meio de planos de 

trabalho conjuntos, assegurando que o atendimento prestado ao 
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estudante mantenha perfeita coerência com as estratégias pedagógicas 

adotadas em sua turma de origem. 

Aula 4.4: Articulação Intersetorial: Interfaces entre Educação, Saúde e 

Assistência Social A implementação efetiva das diretrizes contidas no 

Decreto n.º 12.773 requer a articulação sistemática entre as políticas 

públicas de educação, saúde e assistência social. A norma reconhece que 

as necessidades do estudante com deficiência frequentemente extrapolam 

o âmbito estritamente pedagógico, demandando intervenções 

terapêuticas, reabilitação física, suporte psicológico e proteção social para 

suas famílias. A construção de redes intersetoriais locais passa a ser um 

imperativo de gestão para garantir a integralidade da atenção e o pleno 

desenvolvimento do educando. 

A articulação entre a escola e as Unidades Básicas de Saúde, Centros de 

Atenção Psicossocial e Centros Especializados em Reabilitação permite o 

compartilhamento de diagnósticos operacionais, a elaboração conjunta de 

pareceres e o acompanhamento das prescrições terapêuticas que 

impactam a rotina escolar. Simultaneamente, a integração com a rede de 

Assistência Social viabiliza o acesso das famílias a benefícios de 

prestação continuada e programas de transferência de renda, reduzindo 

as barreiras socioeconômicas que comprometem a frequência e a 

permanência escolar. O decreto fomenta a criação de comitês 

intersetoriais locais para gerir essas demandas de forma coordenada. 

Aula 4.5: Impactos do Decreto n.º 12.773 na Formação e Atuação dos 

Profissionais da Educação O Decreto n.º 12.773 trouxe repercussões 

diretas nos requisitos de formação e nas atribuições profissionais dos 

educadores que atuam no contexto da educação inclusiva. O diploma 

normativo enfatizou a necessidade de aperfeiçoamento continuado para 

todos os professores regentes da educação básica, demandando que os 
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currículos de licenciatura incorporem conhecimentos sólidos sobre 

inclusão, acessibilidade e adaptação curricular. A medida visa superar a 

histórica divisão de trabalho em que o aluno com deficiência era 

considerado responsabilidade exclusiva do docente especialista. 

Para os profissionais que atuam diretamente na Educação Especial e no 

Atendimento Educacional Especializado, o decreto reiterou a exigência de 

pós-graduação lato ou stricto sensu específica na área. O regramento 

valorizou a atuação do trabalho colaborativo entre o professor regente da 

sala comum e o docente do atendimento especializado, estabelecendo 

que o planejamento pedagógico deve ser construído a quatro mãos. Essa 

articulação profissional continuada garante maior coerência nas 

metodologias aplicadas e potencializa o rendimento escolar dos 

estudantes com deficiência. 

Módulo 5: O Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) e 

Flexibilização Curricular 

Aula 5.1: Metodologia de Elaboração do PDI: Diagnóstico, Planejamento 

e Acompanhamento O Plano de Desenvolvimento Individualizado 

configura-se como um documento pedagógico dinâmico e normativo que 

registra o planejamento das intervenções educacionais direcionadas às 

necessidades singulares do estudante com deficiência. A construção do 

PDI inicia-se por um diagnóstico pedagógico aprofundado, que deve 

transcender o laudo clínico para focar no mapeamento das competências, 

habilidades, potencialidades e barreiras enfrentadas pelo aluno no 

contexto escolar. Essa avaliação inicial envolve a observação direta em 

sala de aula, a escuta da família, o diálogo com o estudante e a análise do 

seu histórico escolar. 
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A partir do diagnóstico, a equipe pedagógica estabelece as metas de 

aprendizagem a curto, médio e longo prazo, selecionando as 

metodologias, os recursos de tecnologia assistiva e as adaptações 

curriculares necessárias. O acompanhamento do PDI deve ser sistemático 

e contínuo, prevendo reuniões periódicas de avaliação entre os 

professores regentes, os especialistas do Atendimento Educacional 

Especializado e a coordenação pedagógica. As revisões constantes do 

documento garantem que as estratégias sejam reajustadas conforme o 

ritmo de progresso do estudante, assegurando um processo de ensino 

verdadeiramente personalizado e eficiente. 

Aula 5.2: Diferenciação Curricular versus Empobrecimento Curricular A 

aplicação da diferenciação curricular no PDI exige extremo rigor 

pedagógico para não ser confundida com o empobrecimento ou a 

eliminação injustificada de conteúdos conceituais. A flexibilização 

curricular legítima consiste em adaptar as vias de acesso ao 

conhecimento, ajustando o nível de complexidade das atividades, a 

temporalidade de execução e os instrumentos de avaliação sem subtrair o 

direito do aluno de acessar a base nacional comum curricular. O objetivo 

deve ser sempre promover o nível máximo de aprendizagem possível 

dentro do potencial de cada educando. 

Por outro lado, o empobrecimento curricular ocorre quando a escola, 

pautada por baixas expectativas de rendimento, limita o estudante a 

atividades repetitivas, infantilizadas ou desprovidas de desafio cognitivo. 

Essa prática atenta contra o direito à educação e perpetua a exclusão 

acadêmica sob o pretexto de adaptação pedagógica. Cabe ao professor 

regente, em colaboração com o especialista em inclusão, desenhar 

estratégias inovadoras que permitam ao aluno explorar os mesmos 
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conceitos trabalhados com a turma comum, ajustando tão somente os 

meios de expressão e os suportes operacionais utilizados. 

Aula 5.3: Estratégias de Adaptação de Materiais Didáticos e Conteúdos A 

adaptação de materiais didáticos e conteúdos constitui uma etapa 

operacional essencial na implementação do Plano de Desenvolvimento 

Individualizado. Esse processo envolve a transposição de textos 

impressos para formatos acessíveis, tais como Braille, caracteres 

ampliados, audiolivros, textos com linguagem simples ou recursos visuais 

pictorialmente estruturados. Na área das ciências exatas e da matemática, 

a adaptação demanda a confecção de gráficos em relevo, maquetes 

táticas e a utilização de materiais manipuláveis que tornem os conceitos 

abstratos compreensíveis por vias sensoriais alternativas. 

A seleção dos materiais adaptados deve priorizar a autonomia do 

estudante, permitindo que ele execute as tarefas propostas de forma 

independente ou com o mínimo de suporte necessário. O professor deve 

atentar para a qualidade estética e funcional dos materiais produzidos, 

evitando improvisações precárias que possam desmotivar o aluno ou gerar 

estigmatização no ambiente de sala de aula. A incorporação de softwares 

educativos e aplicativos acessíveis no cotidiano das aulas potencializa 

significativamente as possibilidades de flexibilização do material didático 

tradicional. 

Aula 5.4: Avaliação Adaptada e Processos de Registro Pedagógico A 

avaliação da aprendizagem de estudantes com deficiência requer a 

diversificação dos instrumentos e a flexibilização dos critérios de 

desempenho tradicionais. A avaliação adaptada deve priorizar o caráter 

formativo e processual, mensurando o progresso individual do aluno em 

relação ao seu próprio ponto de partida e às metas fixadas no PDI, em 

detrimento de comparações padronizadas com a média da turma. As 
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provas e exames devem prever dilação de tempo, auxílio de ledores ou 

transcritores, ambiente com estímulos reduzidos e suporte de linguagens 

alternativas, como a Libras. 

O registro pedagógico do desenvolvimento do estudante exige a 

confecção de relatórios descritivos detalhados, memoriais e portfólios de 

produções individuais que documentem os avanços conceituais, 

atitudinais e procedimentais alcançados. Esses registros substituem ou 

complementam as notas numéricas convencionais, fornecendo uma visão 

fidedigna do processo de aprendizagem do aluno. O histórico dessas 

avaliações constitui elemento informativo indispensável para orientar a 

transição entre as etapas da educação básica e subsidiar o trabalho das 

equipes docentes nos anos subsequentes. 

Aula 5.5: Envolvimento da Família na Construção e Avaliação do PDI A 

participação ativa da família na construção, implementação e validação do 

Plano de Desenvolvimento Individualizado é um fator determinante para o 

êxito do processo inclusivo. Os pais e responsáveis possuem 

conhecimentos valiosos sobre a rotina, o histórico de desenvolvimento, as 

formas de comunicação e os interesses singulares do estudante no 

ambiente doméstico. A realização de entrevistas e reuniões de escuta 

qualificada no início do ano letivo permite à equipe pedagógica colher 

subsídios fundamentais para a estruturação de um plano de ensino 

condizente com a realidade do aluno. 

Ademais, a transparência e o alinhamento contínuo com os familiares 

fortalecem a relação de confiança entre a comunidade e a instituição 

escolar, prevenindo conflitos e questionamentos futuros. A família deve ser 

informada de forma clara sobre as metas pedagógicas estabelecidas, os 

recursos aplicados e os critérios de avaliação adotados, recebendo 

orientações sobre como dar continuidade às rotinas de estimulação no 
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ambiente familiar. O acompanhamento compartilhado dos resultados do 

PDI consolida uma parceria colaborativa indispensável para a 

permanência e o sucesso escolar do estudante com deficiência. 

Módulo 6: Barreiras Atitudinais, Arquitetônicas e Acessibilidade 

Universal 

Aula 6.1: Tipologia das Barreiras no Ambiente Escolar conforme a LBI A 

identificação precisa e a classificação das barreiras presentes no 

ecossistema escolar constituem o primeiro passo para a implementação 

de reformas estruturais de acessibilidade. A Lei Brasileira de Inclusão 

conceitua barreiras como qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 

como o gozo, o acesso ou o exercício de seus direitos. No ambiente de 

ensino, essas barreiras manifestam-se em múltiplos níveis, demandando 

diagnósticos técnicos permanentes por parte da equipe de gestão escolar. 

As barreiras urbanísticas e arquitetônicas dizem respeito aos obstáculos 

físicos presentes nas vias de acesso, edifícios, salas de aula, sanitários e 

quadras esportivas. As barreiras nos transportes referem-se às 

dificuldades de deslocamento até a escola. Por sua vez, as barreiras nas 

comunicações e na informação englobam a ausência de linguagens 

alternativas e de meios de difusão acessíveis. Por fim, as barreiras 

atitudinais e metodológicas constituem as manifestações mais complexas 

e sutis, envolvendo estereótipos docentes, práticas avaliativas inflexíveis 

e metodologias de ensino padronizadas que desconsideram as 

especificidades dos estudantes. 

Aula 6.2: Barreiras Atitudinais e Capacitismo: Mapeamento e Estratégias 

de Mitigação O capacitismo manifesta-se como o preconceito fundado na 

presunção de incapacidade da pessoa com deficiência, traduzindo-se em 
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atitudes de infantilização, superproteção, exclusão pedagógica ou rejeição 

sumária. No espaço escolar, as barreiras atitudinais expressam-se 

frequentemente pela descrença no potencial de aprendizagem do aluno, 

na restrição de sua participação em atividades extracurriculares ou na 

atribuição de tarefas irrelevantes para preencher o tempo de aula. Essas 

atitudes produzem sérios danos à autoestima do estudante e 

comprometem gravemente sua trajetória escolar. 

A mitigação do capacitismo exige a implementação de um programa 

institucional contínuo de conscientização e letramento sobre direitos 

humanos e inclusão. As equipes gestoras devem promover seminários, 

oficinas de sensibilização e círculos de conversa com docentes, 

funcionários, alunos e famílias, abordando o uso de terminologias corretas 

e a descontração de estigmas sociais. A presença de lideranças inclusivas 

na gestão escolar e a valorização do protagonismo dos próprios 

estudantes com deficiência constituem ferramentas indispensáveis para a 

construção de uma cultura escolar fundada na empatia e na equidade. 

Aula 6.3: Acessibilidade Arquitetônica e Urbanística: Normas ABNT NBR 

9050 na Escola A adequação da infraestrutura física das escolas às 

normas técnicas de acessibilidade é uma exigência legal e um requisito 

indispensável para garantir a autonomia e a segurança dos estudantes 

com mobilidade reduzida ou deficiência visual. A norma NBR 9050 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas fixa os parâmetros técnicos 

para o dimensionamento de rampas com inclinação adequada, instalação 

de elevadores, largura de portas, altura de balcões e disponibilização de 

sanitários acessíveis. A observância estrita desses parâmetros deve 

orientar todas as reformas e construções de novos prédios escolares. 

Além dos acessos verticais e horizontais, a acessibilidade arquitetônica 

inclui o projeto de sinalização tátil de piso, mapas táticos em relevo, 
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sinalização visual contrastante e sinalização sonora de emergência. As 

salas de aula, bibliotecas, laboratórios e refeitórios devem dispor de 

mobiliário adaptável em altura e aproximação para cadeirantes. A 

eliminação de desníveis, degraus isolados e obstáculos aéreos garante o 

direito do estudante de circular por todos os espaços da instituição sem 

dependência constante de terceiros, promovendo a sua independência 

funcional no ambiente escolar. 

Aula 6.4: O Conceito de Desenho Universal aplicado à Infraestrutura e ao 

Ensino O conceito de Desenho Universal, formulado originalmente no 

campo da arquitetura, estendeu-se de forma fecunda para a pedagogia 

por meio do Desenho Universal para a Aprendizagem. O objetivo 

norteador dessa abordagem é conceber ambientes, produtos, currículos e 

atividades digitais que possam ser utilizados pelo maior número possível 

de pessoas sem a necessidade de adaptações posteriores dispendiosas. 

Na infraestrutura escolar, isso se traduz por prédios desenhados desde o 

projeto inicial com acessibilidade plena, evitando a instalação posterior de 

rampas improvisadas ou anexos isolados. 

No campo pedagógico, o Desenho Universal para a Aprendizagem 

assenta-se em três pilares fundamentais: proporcionar múltiplos meios de 

engajamento, múltiplos meios de representação da informação e múltiplos 

meios de ação e expressão. Ao estruturar uma aula sob essa perspectiva, 

o professor oferece conteúdos por meio de textos, áudios, imagens e 

dinâmicas práticas, permitindo que os alunos demonstrem seu 

aprendizado de variadas formas. Essa prática beneficia não apenas os 

estudantes com deficiência identificada, mas também aqueles com 

diferentes estilos de aprendizagem, ritmos de assimilação ou dificuldades 

temporárias. 
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Aula 6.5: Vistoria e Laudo de Acessibilidade: Procedimentos de 

Adequação do Espaço Escolar A realização de vistorias técnicas 

periódicas e a emissão de laudos de acessibilidade constituem 

instrumentos essenciais de gestão para a adequação contínua dos prédios 

escolares. Essas auditorias devem ser conduzidas por engenheiros ou 

arquitetos especializados, que analisam minuciosamente as rotas 

acessíveis, as condições dos acessos, o mobiliário, a sinalização e a 

segurança do ambiente. O laudo resultante aponta as inconformidades 

com a legislação vigente e orienta a elaboração de um plano de obras e 

intervenções prioritárias. 

A equipe diretiva da escola deve utilizar o laudo de acessibilidade como 

documento balizador do planejamento orçamentário e das solicitações de 

recursos junto aos órgãos mantenedores ou mantenedoras privadas. A 

ausência de adequações recomendadas nos laudos técnicos pode expor 

a instituição a notificações dos órgãos de fiscalização do trabalho, do 

Ministério Público e dos Conselhos de Educação, além de aumentar os 

riscos de acidentes com os usuários do prédio. O monitoramento 

constante das condições físicas do estabelecimento assegura a 

manutenção dos padrões operacionais de acessibilidade exigidos por lei. 

Módulo 7: O Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a Sala 

de Recursos Multifuncionais 

Aula 7.1: Organização e Funcionamento do AEE no Ensino Regular O 

Atendimento Educacional Especializado constitui um serviço da educação 

especial que identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de 

acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos 

alunos, considerando suas necessidades específicas. O AEE deve ser 

oferecido prioritariamente na própria escola regular em que o aluno está 

matriculado, no turno inverso ao da escolarização comum, evitando o 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

prejuízo da frequência às aulas do currículo regular. Trata-se de um 

atendimento complementar para alunos com deficiência e transtornos 

globais do desenvolvimento, e suplementar para alunos com altas 

habilidades ou superdotação. 

A oferta do AEE exige a elaboração de um Plano de AEE específico para 

cada estudante, que não se confunde com o PDI da classe comum, 

embora ambos devam manter estreita coerência. O trabalho desenvolvido 

no AEE engloba o ensino do sistema Braille, do Soroban, da Língua 

Brasileira de Sinais, da Comunicação Alternativa e Aumentativa, além de 

estratégias para o desenvolvimento de funções executivas e cognitivas. A 

organização da temporalidade e da frequência das sessões de AEE deve 

ser flexível, ajustando-se à intensidade dos suportes demandados por 

cada educando ao longo do ano letivo. 

Aula 7.2: A Sala de Recursos Multifuncionais (SRM): Equipamentos, 

Materiais e Gestão A Sala de Recursos Multifuncionais é o espaço físico 

localizado na escola regular dotado de móveis, materiais didáticos, 

recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos 

para a realização do AEE. A estruturação dessas salas nas redes públicas 

contou com expressivo apoio do Governo Federal por meio da distribuição 

de conjuntos padronizados que incluem computadores com softwares 

leitores de tela, teclados adaptados, acionadores de pressão, impressoras 

em Braille, lupas eletrônicas e jogos pedagógicos acessíveis. 

A gestão da Sala de Recursos Multifuncionais requer um controle rigoroso 

do inventário de materiais e a constante manutenção dos equipamentos 

tecnológicos disponíveis. O espaço deve ser organizado de forma a 

garantir fácil circulação, com áreas destinadas ao trabalho individualizado 

e ao atendimento em pequenos grupos. A coordenação do uso da sala 

cabe ao professor especialista em AEE, que deve zelar pela atualização 
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dos recursos pedagógicos e pela higienização e segurança dos insumos 

de tecnologia assistiva utilizados nas sessões cotidianas. 

Aula 7.3: Atribuições e Perfil Profissional do Professor de AEE O professor 

atuante no Atendimento Educacional Especializado deve possuir formação 

de nível superior em licenciatura acompanhada de especialização pós-

graduada na área da Educação Especial. O perfil profissional desse 

educador exige competências técnicas sólidas sobre desenvolvimento 

humano, patologias e limitações funcionais, além de vasto conhecimento 

em tecnologia assistiva, adaptação curricular e legislação educacional. A 

postura do especialista deve ser eminentemente colaborativa, pautada 

pelo diálogo permanente com os demais profissionais do estabelecimento 

de ensino. 

Entre as principais atribuições do professor de AEE destacam-se a 

elaboração e execução do Plano de AEE, a avaliação pedagógica inicial e 

processual dos alunos público-alvo, a produção de materiais didáticos 

acessíveis e a mediação da parceria com as famílias. Ademais, o professor 

especializado deve prestar assessoria técnica continuada aos docentes 

das turmas comuns, orientando a adaptação de provas, a seleção de 

estratégias metodológicas e a remoção de barreiras em sala de aula. Sua 

atuação não se restringe ao espaço físico da SRM, estendendo-se para a 

observação e acompanhamento do aluno no ambiente escolar regular. 

Aula 7.4: O Trabalho Colaborativo entre o Professor Regente e o Professor 

Especialista A eficácia do modelo inclusivo depende fundamentalmente do 

estabelecimento de um trabalho articulado e colaborativo entre o professor 

regente da sala comum e o professor especialista em AEE. A histórica 

fragmentação da prática pedagógica, em que o docente regular transferia 

toda a responsabilidade do aluno com deficiência para o especialista, 

compromete severamente a continuidade e a qualidade do processo de 
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ensino-aprendizagem. A cooperação profissional deve desdobrar-se em 

momentos sistemáticos de planejamento conjunto, alinhamento de metas 

e avaliação compartilhada dos resultados alcançados. 

O trabalho colaborativo pressupõe a coplanejamento das aulas, no qual o 

professor especialista contribui com sugestões de recursos acessíveis e 

estratégias de flexibilização para o conteúdo selecionado pelo professor 

regente. Essa parceria desdobra-se na análise conjunta das produções 

dos estudantes e no reajuste constante do PDI. A relação interpessoal 

entre ambos deve ser pautada pela corresponsabilidade pedagógica, em 

que ambos se reconhecem como educadores do aluno, atuando de 

maneira sinérgica para promover a aprendizagem e a socialização no 

espaço da turma comum. 

Aula 7.5: Modelos de Atendimento: Individual, em Grupo e Apoio na Classe 

Comum A organização do Atendimento Educacional Especializado pode 

adotar diferentes configurações operacionais em função das necessidades 

mapeadas nos Planos de AEE dos estudantes. O atendimento 

individualizado é indicado nas etapas iniciais de intervenção ou para 

alunos que demandam suporte altamente intensivo e específico, como o 

aprendizado inicial do sistema Braille ou o treino de uso de comunicação 

alternativa complexa. Essa modalidade visa conferir ao estudante as 

habilidades fundamentais necessárias para sua autonomia futura. 

Por sua vez, o atendimento em pequenos grupos favorece a interação 

interpessoal, a troca de experiências e o desenvolvimento de habilidades 

sociais e comunicativas entre pares. Há também o modelo de apoio 

itinerante ou colaborativo na própria classe comum, no qual o professor 

especialista adentra a sala regular para observar a interação do aluno, 

testar a funcionalidade dos recursos assistivos e orientar diretamente o 

professor regente no decorrer da aula. A flexibilidade na transição entre 
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esses modelos garante um suporte dinâmico e personalizado ao longo da 

vida escolar. 

Módulo 8: Direitos Específicos: Autismo, Deficiência Intelectual, 

Física, Auditiva, Visual e Múltipla 

Aula 8.1: A Lei Berenice Piana (Lei n.º 12.764/2012) e os Direitos dos 

Estudantes com TEA A Lei Berenice Piana instituiu a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 

equiparando formalmente os indivíduos com TEA a pessoas com 

deficiência para todos os efeitos legais. No âmbito educacional, a 

legislação garantiu o direito de acesso ao ensino regular e determinou a 

obrigatoriedade da oferta de acompanhante especializado nas situações 

em que houver comprovada necessidade de suporte na alimentação, 

higiene, locomoção ou mediação de comportamentos complexos. 

O regramento legal veda a recusa de matrícula do estudante com autismo 

sob qualquer alegação, sujeitando o gestor escolar punição administrativa 

e criminal em caso de descumprimento. A aplicação prática da lei exige 

que os projetos político-pedagógicos contemplem adaptações 

organizacionais no ambiente escolar, garantindo rotinas previsíveis, 

suporte visual e adaptações sensoriais para mitigar sobrecargas de 

estresse. O cumprimento dos dispositivos da Lei Berenice Piana é objeto 

de rigorosa fiscalização pelos órgãos de proteção à infância e à 

adolescência em todo o país. 

Aula 8.2: Especificidades Pedagógicas e Direitos na Deficiência Intelectual 

A deficiência intelectual caracteriza-se por limitações significativas tanto 

no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, 

expressas nas habilidades conceituais, sociais e práticas manifestadas 

antes dos dezoito anos. No contexto escolar, a garantia dos direitos 
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desses estudantes envolve a construção de percursos formativos flexíveis 

que priorizem o desenvolvimento da autonomia funcional, da 

metacognição e da capacidade de resolução de problemas cotidianos. A 

escola deve assegurar que o estudante não seja retido indefinidamente 

por não atingir metas de abstração teórica descontextualizadas. 

As intervenções pedagógicas para a deficiência intelectual demandam a 

utilização de recursos visuais concretos, instrução direta passo a passo, 

tempo adicional para o processamento de informações e constante 

mediação do docente para a consolidação de conceitos. A legislação 

assegura a possibilidade de terminalidade específica do ensino 

fundamental para alunos cuja deficiência não lhes permita atingir o nível 

exigido para a conclusão do ciclo, mediante parecer descritivo detalhado 

da equipe escolar. Essa medida evita a retenção escolar abusiva e permite 

o encaminhamento para a educação de jovens e adultos ou para cursos 

de formação profissional adaptados. 

Aula 8.3: Acessibilidade Comunicacional e o Direito à Educação Bilingue 

para Surdos A garantia do direito à educação dos estudantes surdos 

sofreu transformações com a consolidação da educação bilíngue de 

surdos como modalidade independente na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. Essa perspectiva reconhece a Língua Brasileira de 

Sinais como a primeira língua de instrução e comunicação dos estudantes 

surdos, devendo a Língua Portuguesa ser ensinada na modalidade escrita 

como segunda língua. As escolas e redes de ensino devem garantir a 

presença de tradutores e intérpretes de Libras habilitados para 

acompanhar as aulas regulares no ensino fundamental, médio e superior. 

A acessibilidade comunicacional desdobra-se também no provimento de 

materiais didáticos visuais e pedagógicos adaptados à matriz de 

aprendizagem visual dos alunos surdos. As instituições escolares devem 
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incentivar o ensino de Libras para o conjunto do corpo docente e dos 

demais estudantes, promovendo um ambiente verdadeiramente bilíngue e 

integrador. O direito à cultura surda e ao contato com pares surdos deve 

ser preservado, garantindo o fortalecimento da identidade linguística e 

cultural desses educandos dentro do ambiente educacional. 

Aula 8.4: Tecnologias Assistivas e Adaptações para Deficiência Visual e 

Física O atendimento aos estudantes com deficiência visual cogueiras ou 

com baixa visão exige do sistema de ensino a provisão continuada de 

tecnologias assistivas e materiais didáticos acessíveis. Para os estudantes 

cegos, garante-se o acesso gratuito a livros didáticos no sistema Braille, 

regletes, punções, máquinas de datilografia Braille, leitores de tela e 

softwares de síntese de voz para computador. Para os alunos com baixa 

visão, a escola deve disponibilizar materiais impressos ampliados, 

contrastes adequados, lupas manuais ou eletrônicas e iluminação 

apropriada nas salas de aula. 

No caso dos alunos com deficiência física e neuromotora, as adaptações 

concentram-se no provimento de mobiliários adaptados, suporte postural, 

órteses, adaptações para escrita e acionadores tecnológicos de acesso ao 

computador. A escola deve garantir o suporte de profissionais de apoio 

para o auxílio nas atividades de locomoção, alimentação e higiene pessoal 

quando a falta de autonomia funcional do aluno assim o exigir. A remoção 

contínua de barreiras motoras e a disponibilização de tecnologias de 

comunicação alternativa asseguram a participação efetiva do estudante 

nas dinâmicas de sala de aula. 

Aula 8.5: Altas Habilidades/Superdotação: Identificação, Aceleração e 

Enriquecimento Curricular Os estudantes com altas habilidades ou 

superdotação integram o público-alvo da educação especial, possuindo o 

direito legal ao atendimento educacional especializado voltado ao 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

aprofundamento e enriquecimento de seus potenciais cognitivos, 

artísticos, psicotores ou de liderança. A identificação desses alunos deve 

ser realizada por meio de avaliação pedagógica e psicopedagógica 

multidimensional, desmistificando o mito de que estudantes superdotados 

apresentam desempenho excelente em todas as disciplinas escolares sem 

necessitar de apoios educativos específicos. 

A legislação educacional brasileira prevê duas estratégias principais de 

atendimento às altas habilidades: o enriquecimento curricular e a 

aceleração de estudos. O enriquecimento consiste na ampliação e no 

aprofundamento do currículo comum por meio de projetos de pesquisa, 

oficinas especializadas e atividades suplementares desenvolvidas na Sala 

de Recursos Multifuncionais ou em centros de altas habilidades. A 

aceleração de estudos, respaldada pela LDB, permite ao aluno avançar 

nas etapas e séries escolares em tempo menor do que o previsto, 

mediante comprovado domínio dos conhecimentos curriculares e 

maturidade socioemocional atestada por equipe multidisciplinar. 

Módulo 9: Profissionais de Apoio, Mediação e Equipe 

Multiprofissional 

Aula 9.1: Definição Legal e Atribuições do Profissional de Apoio Escolar 

conforme a LBI A Lei Brasileira de Inclusão definiu a figura legal do 

profissional de apoio escolar como a pessoa que exerce atividades de 

alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência, além de 

atuar no auxílio de todas as atividades que exijam esse suporte no 

cotidiano da instituição de ensino. O diploma normativo estabelece com 

clareza que o profissional de apoio não substitui o professor regente nem 

o docente especialista em Atendimento Educacional Especializado, 

atuando sob a orientação pedagógica da equipe diretiva da escola. 
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A atuação deste profissional deve ser estritamente pautada pelo fomento 

à autonomia e independência do estudante com deficiência, devendo-se 

evitar a dependência excessiva ou o isolamento do aluno em relação ao 

restante da turma. A contratação do profissional de apoio escolar é uma 

obrigação legal das mantenedoras públicas e privadas nas situações em 

que a avaliação pedagógica constatar a necessidade objetiva desse 

suporte funcional. A recusa de disponibilização desse profissional ou o 

repasse de seus custos operacionais para as famílias constituem atos 

ilícitos devidamente punidos pela legislação vigente. 

Aula 9.2: O Papel do Mediador Pedagógico e o Limite entre Suporte e 

Autonomia O debate conceitual e prático em torno do mediador 

pedagógico envolve a diferenciação entre o acompanhamento exclusivo 

para atividades de vida diária e o suporte direcionado à mediação da 

aprendizagem e da interação social em sala de aula. Em diversos 

contextos educacionais, o acompanhante especializado atua como elo 

mediador para conter comportamentos desadaptativos, direcionar a 

atenção e facilitar a execução das atividades pedagógicas propostas pelo 

professor regente para estudantes com autismo ou transtornos 

comportamentais graves. 

Contudo, a atuação do mediador pedagógico exige constante vigília 

técnica para não comprometer a autonomia do estudante ou criar barreiras 

adicionais para sua socialização direta com o docente regente e com os 

colegas de turma. O profissional mediador deve graduar o seu suporte de 

forma regressiva, retirando intervenções à medida que o aluno desenvolve 

competências autorregulatórias e independência operacional. O 

planejamento de sua rotina deve ser periodicamente revisado pela 

coordenação pedagógica para assegurar que seu papel mantenha o 

caráter de andaime temporário para a emancipação do sujeito. 
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Aula 9.3: Critérios Técnicos para a Indicação e Concessão do 

Acompanhante Especializado A indicação e a concessão do 

acompanhante especializado não devem ser tratadas como uma medida 

automática ou genérica aplicável a todo e qualquer estudante com 

deficiência matriculado na escola. A decisão de disponibilizar este 

profissional exige um diagnóstico pedagógico rigoroso conduzido pela 

equipe escolar, em diálogo com especialistas de saúde e com a família, 

demonstrando que a ausência do suporte compromete a segurança, a 

dignidade ou o acesso básico do estudante à rotina educacional. 

A solicitação infundada ou generalizada desse recurso sem critérios 

técnicos claros pode gerar dependência desnecessária, segregação 

dentro da própria sala de aula e alocação ineficiente dos recursos 

financeiros da instituição escolar. Os critérios de concessão devem 

considerar o nível de suporte exigido para as atividades de vida diária, os 

quadros de extrema desorganização comportamental que coloquem em 

risco o próprio aluno ou terceiros, e as limitações severas de comunicação 

funcional. A manutenção do profissional deve ser reavaliada a cada ciclo 

letivo com base nos progressos documentados no PDI do estudante. 

Aula 9.4: Formação, Qualificação e Desafios de Precarização do Trabalho 

de Apoio A regulamentação profissional do acompanhante especializado 

e do profissional de apoio escolar enfrenta desafios no cenário 

educacional brasileiro, marcados pela heterogeneidade de exigências de 

formação e por condições contratuais frequentemente precarizadas. 

Enquanto algumas redes de ensino exigem nível superior em pedagogia 

ou psicologia, outras admitem contratações com exigência apenas de nível 

médio, atribuindo remunerações baixas e rotatividade expressiva de 

pessoal. Essa instabilidade compromete a continuidade do trabalho 

pedagógico e o vínculo afetivo fundamental construído com o estudante. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

A qualificação desses profissionais exige a oferta regular de programas de 

formação continuada promovidos pelas secretarias de educação ou 

mantenedoras privadas, abordando técnicas de manejo comportamental, 

comunicação alternativa, noções de ergonomia e primeiros socorros, além 

de letramento em direitos humanos. O fortalecimento institucional da 

função de apoio demanda o reconhecimento do seu papel estratégico na 

consolidação da escola inclusiva, bem como a melhoria das condições 

contratuais e de remuneração para evitar o abandono precoce do cargo 

por profissionais qualificados. 

Aula 9.5: Atuação da Equipe Multiprofissional: Psicólogos, Fonoaudiólogos 

e Terapeutas Ocupacionais A atuação da equipe multiprofissional 

composta por psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e 

assistentes sociais no ambiente educacional tem por objetivo oferecer 

suporte técnico e interdisciplinar para o fortalecimento do processo 

inclusivo nas escolas. A Lei n.º 13.935 de dois mil e dezenove garantiu a 

prestação de serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas de 

educação básica, ampliando as possibilidades de intervenção preventiva 

e coletiva junto à comunidade escolar. 

A função desses profissionais de saúde e assistência no ambiente 

educacional não é a realização de atendimento clínico ou terapêutico 

individualizado no espaço da escola, mas sim o assessoramento técnico 

às equipes pedagógicas. O terapeuta ocupacional contribui na indicação 

de adequações posturais e de acessibilidade física; o fonoaudiólogo 

auxilia na implementação de sistemas de comunicação alternativa; o 

psicólogo colabora no desenvolvimento de estratégias socioemocionais e 

no manejo de conflitos; e o assistente social atua na articulação da rede 

de proteção familiar. Essa intervenção colaborativa e intersetorial 

potencializa os resultados educacionais dos estudantes atendidos. 
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Módulo 10: Práticas Pedagógicas Inclusivas, Didática e Tecnologias 

Assistivas 

Aula 10.1: Princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) 

na Prática O Desenho Universal para a Aprendizagem traduz-se na 

aplicação de um conjunto de princípios pedagógicos orientados à criação 

de currículos e planos de aula que proporcionem oportunidades iguais de 

aprendizado para todos os estudantes. O primeiro princípio preconiza a 

oferta de múltiplos meios de engajamento, recrutando o interesse dos 

alunos por meio de opções para a autorregulação, escolhas individuais e 

tarefas conectadas com sua realidade sociocultural. Isso garante que 

estudantes com diferentes níveis de motivação e sensibilidade sensorial 

encontrem sentido nas propostas pedagógicas. 

O segundo princípio do DUA foca na oferta de múltiplos meios de 

representação, apresentando as informações e conteúdos conceituais por 

meio de variados canais sensoriais e linguísticos, como textos impresso, 

mapas conceituais visualmente estruturados, áudios descritivos e 

simulações táticas ou digitais. Por fim, o terceiro princípio assegura 

múltiplos meios de ação e expressão, permitindo que os educandos 

demonstrem o conhecimento adquirido utilizando escrita tradicional, 

apresentações orais, vídeos, maquetes ou recursos tecnológicos 

interativos. O DUA minimiza a necessidade de adaptações individuais 

posteriores ao planejar a acessibilidade nativamente no currículo. 

Aula 10.2: Tecnologias Assistivas de Baixa e Alta Complexidade para a 

Sala de Aula A tecnologia assistiva engloba uma ampla gama de recursos, 

equipamentos, dispositivos, softwares e estratégias voltados para ampliar, 

manter ou melhorar as capacidades funcionais das pessoas com 

deficiência no ambiente escolar. As soluções de baixa complexidade ou 

de baixo custo incluem adaptações simples confeccionadas com materiais 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

acessíveis, tais como engrossadores de lousa ou de lápis com EVA, 

pranchas de leitura inclinadas, tesouras com mola, fixadores de papel por 

ímã e engrossadores de páginas de livros. Esses recursos garantem 

autonomia funcional imediata com baixo investimento financeiro. 

Por sua vez, as tecnologias assistivas de alta complexidade englobam 

dispositivos tecnológicos avançados, tais como leitores digitais de tela 

equipados com sintetizadores de voz, teclados em tela acionados pelo 

rastreamento ocular, sistemas de amplificação sonora por frequência 

modulada para deficientes auditivos e softwares de Comunicação 

Alternativa e Aumentativa com predição de texto. A seleção da tecnologia 

assistiva adequada exige avaliação prévia e acompanhamento constante 

pelo professor de AEE e terapeutas, garantindo que o dispositivo escolhido 

atenda à real necessidade do estudante sem gerar fadiga ou frustração 

operacional. 

Aula 10.3: Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA): Implementação 

e Recursos A Comunicação Alternativa e Aumentativa destina-se a 

ampliar ou substituir a fala oral em indivíduos que apresentam prejuízos 

graves na produção da linguagem verbal, tais como pessoas com paralisia 

cerebral, autismo não verbal ou apraxia de fala. Os sistemas de CAA 

utilizam símbolos gráficos, cartões fotográficos, pictogramas do sistema 

PECS ou pranchas de comunicação temáticas organizadas por categorias 

gramaticais. O aprendizado e a incorporação da CAA no ambiente escolar 

são cruciais para que o estudante possa expressar suas necessidades, 

sentimentos, escolhas e respostas acadêmicas. 

A implementação da Comunicação Alternativa deve abranger todos os 

espaços da escola e envolver todo o corpo docente, funcionários e alunos 

da turma comum, transformando o ambiente em um espaço 

verdadeiramente comunicável. A utilização de aplicativos de CAA em 
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tablets ou celulares, acionados por toque direto ou varredura, permite uma 

comunicação dinâmica e fluida. O não oferecimento de recursos de CAA 

a um estudante privado da fala oral configura uma forma grave de privação 

do direito de aprender e de se expressar socialmente. 

Aula 10.4: Metodologias Ativas, Aprendizagem Cooperativa e Ensino 

Diferenciado A adoção de metodologias ativas e da aprendizagem 

cooperativa favorece a inclusão de estudantes com deficiência ao romper 

com a estrutura de aulas expositivas exclusivamente focadas na 

transmissão passiva de verbalizações docentes. O trabalho em pequenos 

grupos heterogêneos, sob a dinâmica da tutoria por pares, permite que 

estudantes com diferentes níveis de habilidade colaborem no 

desenvolvimento de tarefas comuns. Nessa perspectiva, o aluno com 

deficiência traz contribuições únicas para o grupo, enquanto se beneficia 

da mediação constante exercida por seus pares de turma. 

O ensino diferenciado complementa essa abordagem ao propor que o 

professor estruture a aula com diferentes níveis de profundidade 

conceitual e diversos roteiros de estudo para atender à heterogeneidade 

da turma. A aprendizagem baseada em projetos, a sala de aula invertida 

e a rotação por estações de aprendizagem são estratégias pedagógicas 

que permitem ao docente flexibilizar os tempos, os espaços e os insumos 

de estudo. A centralidade do processo educacional desloca-se da figura 

do professor para a atividade investigativa do aluno, potencializando as 

capacidades singulares de cada sujeito. 

Aula 10.5: Flexibilização Curricular nas Áreas das Ciências Exatas e 

Linguagens A flexibilização curricular nas disciplinas da área de 

linguagens envolve a seleção de estratégias que contemplem a 

diversidade de modos de leitura, escrita e interpretação textual dos alunos. 

Para estudantes com deficiência visual, isso implica o uso de textos em 
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Braille ou áudios narrados; para alunos com autismo ou deficiência 

intelectual, envolve o uso de adaptações em linguagem simples ou suporte 

de adaptação pictorial. Na produção textual, deve-se aceitar o registro 

escrito por meio de digitação, ditado para transcritor ou montagem de 

sequências lógicas de imagens em pranchas comunicativas. 

Na área das ciências exatas e matemática, onde a abstração formal 

frequentemente impõe barreiras ao aprendizado, a flexibilização curricular 

requer a utilização intensiva de materiais concretos manipuláveis, como o 

material dourado, o soroban, blocos lógicos e maquetes geométricas 

táteis. Os conceitos matemáticos abstratos devem ser contextualizados 

em situações da vida prática diária do estudante, facilitando a 

transferência de aprendizagem. A resolução de problemas deve permitir o 

uso de calculadoras, tabelas de apoio e dilação temporal, concentrando a 

avaliação no raciocínio lógico desenvolvido pelo educando e não na 

memorização mecânica de rotinas algorítmicas. 

Módulo 11: A Inclusão nos Diferentes Níveis, Etapas e Modalidades 

de Ensino 

Aula 11.1: A Inclusão na Educação Infantil: Estimulação Precoce e 

Desenvolvimento A Educação Infantil constitui uma etapa na trajetória 

inclusiva, pois é durante os primeiros anos de vida que ocorrem os 

processos de neuroplasticidade e desenvolvimento motor, cognitivo, 

linguístico e social do indivíduo. O acolhimento de crianças com deficiência 

em creches e pré-escolas exige a articulação com os serviços de 

estimulação precoce da rede de saúde, garantindo a intervenção 

preventiva diante de atrasos do desenvolvimento neuropsicomotor. O foco 

pedagógico nessa faixa etária deve recair sobre as interações e as 

brincadeiras acessíveis. 
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A organização dos ambientes na Educação Infantil deve possibilitar a 

exploração sensorial, a mobilidade livre e o desenvolvimento da autonomia 

das crianças pequenas. O professor de educação infantil deve manter o 

registro rigoroso da evolução da criança por meio de relatórios de 

observação e diários de bordo, evitando diagnósticos precoces rotuladores 

e focando no enriquecimento das experiências lúdicas e expressivas. A 

inclusão promovida na primeira infância lança bases sólidas para a 

socialização e a adaptação escolar bem-sucedida nos ciclos 

subsequentes do ensino fundamental. 

Aula 11.2: O Desafio da Transição no Ensino Fundamental: Anos Iniciais 

aos Anos Finais A transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais do 

Ensino Fundamental representa um dos momentos de maior 

vulnerabilidade para o estudante com deficiência. Essa etapa é marcada 

pela transição do modelo do professor unidocente para o modelo de 

múltiplos professores especialistas por disciplina, acompanhado pelo 

aumento da complexidade conceitual e do volume de tarefas escolares. A 

ausência de articulação entre as equipes docentes das duas etapas pode 

resultar em retrocessos no desenvolvimento do aluno e no aumento do 

risco de evasão escolar. 

Para mitigar esses impactos, as equipes pedagógicas devem estruturar 

um plano de transição detalhado, transferindo os registros do PDI, os 

históricos das adaptações bem-sucedidas e os relatórios do AEE para a 

nova equipe de professores. Os docentes dos Anos Finais devem receber 

orientações específicas sobre as especificidades do aluno antes do início 

do ano letivo, garantindo a continuidade do uso de tecnologias assistivas 

e metodologias adaptadas. O acompanhamento próximo da coordenação 

pedagógica nessa fase de mudança garante a preservação dos direitos e 

a adaptação segura do estudante à nova rotina escolar. 
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Aula 11.3: O Ensino Médio Inclusivo: Formação Geral Básica e Itinerários 

Formativos A reforma do Ensino Médio introduziu a divisão da carga 

horária entre a Formação Geral Básica e os Itinerários Formativos, 

trazendo novas exigências para a garantia do direito à educação inclusiva 

nos anos finais da educação básica. As escolas de ensino médio devem 

assegurar que todas as opções de itinerários formativos, sejam de 

aprofundamento acadêmico ou de formação técnica e profissional, 

ofereçam plenas condições de acessibilidade e adaptação curricular para 

os alunos público-alvo da educação especial. A flexibilização deve 

abranger também os projetos de vida e a escolha das eletivas. 

A preparação para a transição para a vida adulta e o mundo do trabalho 

assume centralidade no ensino médio inclusivo. As práticas pedagógicas 

devem focar no desenvolvimento de habilidades operacionais e 

profissionais, na orientação vocacional adaptada e no fortalecimento da 

autoadvocacia do estudante para que possa exercer seus direitos com 

autonomia. A instituição escolar deve estabelecer parcerias com 

programas de aprendizagem profissional e instituições de ensino técnico, 

garantindo o encaminhamento adequado dos jovens com deficiência para 

a continuidade de seus estudos e a inclusão produtiva no mercado de 

trabalho. 

Aula 11.4: Inclusão na Educação de Jovens e Adultos (EJA) e na 

Educação do Campo, Indígena e Quilombola A oferta da Educação 

Especial no âmbito da Educação de Jovens e Adultos deve considerar o 

perfil de estudantes que enfrentaram históricos de exclusão escolar e 

atraso na alfabetização. A abordagem pedagógica na EJA inclusiva 

precisa afastar metodologias infantilizadas, valorizando as experiências de 

vida, saberes prévios e demandas do mundo do trabalho trazidos pelos 

educandos adultos. O PDI nessa modalidade deve priorizar o letramento 
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funcional, a autonomia em atividades do cotidiano e a capacitação para o 

exercício pleno da cidadania. 

Por sua vez, a garantia da inclusão nas comunidades do campo, indígenas 

e quilombolas exige o respeito às especificidades socioculturais e 

territoriais dessas populações, cruzando a dimensão da deficiência com 

as perspectivas da educação intercultural e do campo. As escolas 

localizadas em territórios tradicionais devem dispor de recursos de 

acessibilidade e profissionais especializados que compreendam e 

valorizem as línguas maternas, os saberes ancestrais e os modos de vida 

locais. O poder público deve prover o transporte escolar adaptado para 

superar os desafios geográficos dessas regiões. 

Aula 11.5: Acessibilidade no Ensino Superior e os Programas de Ações 

Afirmativas A acessibilidade no ensino superior compreende a garantia de 

direitos desde os processos seletivos e vestibulares até a conclusão dos 

cursos de graduação e pós-graduação. As Instituições de Ensino Superior, 

públicas e privadas, são legalmente obrigadas a disponibilizar provas 

adaptadas, tempo adicional, ledores e tradutores de Libras nos exames de 

acesso, bem como manter Núcleos de Acessibilidade institucionalmente 

estruturados para acompanhar a trajetória acadêmica dos estudantes 

matriculados. 

A Lei de Cotas (Lei n.º 12.711/2012), atualizada para incluir a reserva de 

vagas específica para pessoas com deficiência nas universidades e 

institutos federais, ampliou o ingresso desse público no ensino superior. 

As universidades devem assegurar a remoção de barreiras arquitetônicas 

nos campus, a adaptação de acervos bibliográficos para formatos digitais 

acessíveis e a formação pedagógica do corpo docente universitário, 

habitualmente não preparado para a diferenciação do ensino. O sucesso 

da inclusão no ensino superior reflete-se na qualificação profissional e na 
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ocupação de cargos técnicos de liderança por pessoas com deficiência na 

sociedade. 

Módulo 12: Mediação de Conflitos, Bullying e Barreiras Atitudinais no 

Cotidiano Escolar 

Aula 12.1: Violência Escolar, Bullying e Capacitismo: Mapeamento e 

Prevenção Estudantes com deficiência, autismo ou alterações 

comportamentais figuram estatisticamente entre as vítimas mais 

frequentes de violência verbal, física e psicológica no ambiente escolar, 

prática conhecida como bullying capacitista. A vulnerabilidade a essas 

agressões decorre do preconceito arraigado sobre suas formas de 

comunicação, mobilidade, maneirismos sensoriais ou capacidades de 

interação social. As agressões no ambiente de ensino produzem 

consequências nefastas, manifestadas por recusa escolar, quadros de 

ansiedade, depressão e isolamento acadêmico. 

A prevenção efetiva do bullying exige o mapeamento diagnóstico 

constante dos pontos céticos do clima escolar pela equipe de gestão e 

coordenação pedagógica. A instituição deve aplicar a Lei de Combate ao 

Bullying (Lei n.º 13.185/2015), promovendo campanhas permanentes de 

conscientização, diretrizes claras de convivência e canais seguros para a 

denúncia de abusos. A temática da empatia, da diversidade humana e do 

combate ao capacitismo deve integrar obrigatoriamente o currículo 

transversal de todas as turmas da educação básica. 

Aula 12.2: Comunicação Não Violenta e Resolução Pacífica de Conflitos 

na Escola A Comunicação Não Violenta configura-se como uma 

metodologia de intervenção interpessoal para a mediação de conflitos que 

emergem no cotidiano da escola inclusiva. O método fundamenta-se em 

quatro pilares operacionais: a observação dos fatos sem julgamentos de 
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valor, a identificação dos sentimentos mobilizados pela situação, o 

reconhecimento das necessidades humanas subjacentes e a formulação 

de pedidos claros e exequíveis. A capacitação de docentes e funcionários 

na CNV reduz a eclosão de escaladas de agressividade na comunidade 

escolar. 

No âmbito da inclusão, a CNV é valiosa para mediar tensões entre os 

profissionais da escola, famílias e os próprios estudantes. Conflitos 

decorrentes da incompreensão sobre crises sensoriais, comportamentos 

desadaptativos ou adaptações curriculares podem ser desescalados 

quando as partes são acolhidas em suas frustrações e orientadas a 

cooperar na busca de soluções pedagógicas viáveis. A prática sistemática 

da escuta empática constrói um ambiente escolar seguro e acolhedor para 

a convivência pacífica na diversidade. 

Aula 12.3: Manejo de Crises Comportamentais e Sobrecarga Sensorial no 

Autismo e DAE Estudantes com autismo ou transtornos do 

neurodesenvolvimento podem vivenciar episódios de crises 

comportamentais intensas decorrentes de sobrecarga sensorial, quebras 

abruptas de rotina, dor física ou incapacidade de comunicar frustrações 

funcionais. Esses episódios de desorganização neurológica e emocional 

não devem ser confundidos com comportamentos de pirraça ou 

indisciplina voluntária, pois tratam-se de respostas involuntárias de 

estresse decorrentes da hipersensibilidade do sistema nervoso a 

estímulos do ambiente. 

O manejo adequado das crises exige a elaboração prévia de um Plano de 

Suporte Comportamental Positivo integrado ao PDI do estudante. A equipe 

escolar deve ser treinada para reconhecer os sinais antecipatórios de 

estresse, direcionando o aluno com antecedência para espaços de 

acomodação sensorial com baixa luminosidade e estímulos sonoros 
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reduzidos. Durante uma crise instalada, o foco deve recair exclusivamente 

na garantia da segurança física do estudante e dos que o cercam, evitando 

contenções físicas desnecessárias, broncas ou exposição vexatória do 

indivíduo perante a comunidade escolar. 

Aula 12.4: Sensibilização da Comunidade Escolar: Alunos, Docentes, 

Funcionários e Famílias A construção de uma cultura genuinamente 

inclusiva pressupõe o engajamento de todos os atores que compõem o 

ecossistema da instituição de ensino. As ações de sensibilização não 

podem limitar-se a eventos pontuais no calendário comemorativo, 

devendo constituir um programa de formação continuada integrado ao 

projeto político-pedagógico da escola. Os funcionários da limpeza, 

portaria, cantina e transporte escolar devem receber formação específica 

para acolher os estudantes com deficiência com respeito e recursos de 

comunicação adequados. 

Junto aos estudantes das turmas comuns, devem ser desenvolvidas 

dinâmicas vivenciais, leituras literárias e rodas de conversa que abordem 

a diversidade funcional de forma naturalizada e desmitificada, combatendo 

preconceitos e incentivando a cooperação. Do mesmo modo, as reuniões 

com famílias de alunos sem deficiência devem ser aproveitadas para 

reforçar o valor pedagógico e ético da convivência em um ambiente 

diverso para o desenvolvimento humano de todos os estudantes, 

desarmando resistências veladas ao processo inclusivo. 

Aula 12.5: Estratégias de Promoção da Autonomia, Protagonismo e 

Autoadvocacia O objetivo de qualquer processo educacional inclusivo 

consiste em formar indivíduos autônomos, conscientes de seus direitos e 

aptos a exercer o protagonismo social em sua vida comunitária. As 

práticas pedagógicas devem, progressivamente, transferir a 

responsabilidade pelas escolhas e pela resolução de problemas para o 
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próprio estudante com deficiência, incentivando a tomada de decisões e o 

desenvolvimento da autoconfiança no ambiente de aprendizagem. 

A autoadvocacia envolve o ensino explícito das estratégias necessárias 

para que o estudante compreenda sua própria deficiência, reconheça suas 

necessidades específicas de suporte e saiba articular e exigir as 

adequações e acessibilidades a que tem direito legal. A participação do 

aluno nas reuniões de elaboração e revisão do seu próprio PDI constitui 

um excelente exercício de protagonismo acadêmico. Ao dar voz ao 

estudante sobre suas preferências e metas, a escola reafirma sua 

dignidade e consolida o seu papel emancipatório. 

Módulo 13: Gestão Escolar Inclusiva, PPP e Indicadores de 

Acessibilidade 

Aula 13.1: Reestruturação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) sob a 

Ótica Inclusiva O Projeto Político-Pedagógico configura-se como o 

documento normativo máximo que define a identidade, as diretrizes 

pedagógicas e os objetivos estratégicos de uma instituição de ensino. A 

reestruturação do PPP sob a ótica inclusiva exige a incorporação 

transversal dos princípios da educação especial, da acessibilidade e da 

equidade em todas as suas seções, superando a prática de anexar textos 

genéricos sobre inclusão no final do documento. O PPP deve explicitar o 

compromisso ético e legal da escola com o acolhimento incondicional de 

todos os estudantes. 

A reformulação do PPP exige processo participativo envolvendo 

professores, funcionários, pais, alunos e lideranças comunitárias 

localmente organizadas. O documento deve detalhar a estrutura de 

funcionamento do Atendimento Educacional Especializado, os critérios 

para elaboração e avaliação dos PDIs, os procedimentos de adaptação 
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curricular e as estratégias de remoção de barreiras atitudinais e 

arquitetônicas. A clareza das disposições contidas no PPP orienta as 

decisões administrativas da gestão e assegura a continuidade das 

políticas inclusivas na instituição de ensino. 

Aula 13.2: Liderança Gestora e a Formação de Escolas Inclusivas O papel 

das equipes diretivas diretores e coordenadores pedagógicos é 

determinante para o êxito ou o fracasso das políticas de inclusão no âmbito 

da unidade escolar. Lideranças gestoras comprometidas com a 

perspectiva inclusiva atuam proativamente na mobilização de recursos, na 

articulação de parcerias com as redes de apoio e no combate firme a 

qualquer atitude discriminatória que emerja no ambiente escolar. A gestão 

deve criar um clima organizacional fundamentado no suporte mútuo e na 

inovação pedagógica. 

A liderança escolar deve garantir espaços garantidos na jornada de 

trabalho dos professores para o planejamento colaborativo entre docentes 

regentes e especialistas em educação especial. Ademais, cabe à gestão 

promover a formação continuada em serviço do corpo docente, 

identificando lacunas conceituais e trazendo consultorias técnicas para 

aprofundar as práticas inclusivas. O direcionamento intencional dos 

recursos financeiros da escola para ações de acessibilidade reflete a 

prioridade política concedida pela gestão à democratização do acesso ao 

ensino. 

Aula 13.3: Indicadores de Acessibilidade e Qualidade da Educação 

Inclusiva A avaliação sistemática da eficácia das políticas inclusivas 

aplicadas na escola exige a adoção de indicadores objetivos e 

mensuráveis de acessibilidade e qualidade educacional. A simples 

contagem do número de matrículas de alunos com deficiência é 

insuficiente para aferir o real nível de inclusão praticado pela instituição, 
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fazendo-se necessária a análise de variáveis relativas ao acesso, à 

permanência, ao rendimento escolar e à participação social dos 

estudantes nas rotinas cotidianas. 

Os indicadores devem monitorar a taxa de evolução das aprendizagens 

registradas nos PDIs, o índice de assiduidade escolar, a frequência das 

sessões no AEE, a proporção de prédios e mobiliários adaptados 

conforme a NBR 9050, e o grau de satisfação dos estudantes e de suas 

famílias com os serviços prestados. A consolidação anual desses dados 

em relatórios de gestão permite identificar gargalos operacionais, 

reorientar os investimentos orçamentários e demonstrar transparência 

perante os órgãos de controle e a comunidade escolar. 

Aula 13.4: Parcerias Institucionais e Redes de Apoio Comunitário A 

complexidade das demandas envolvidas na educação inclusiva exige que 

a instituição de ensino transcenda seus muros físicos e estabeleça redes 

de colaboração com diversas entidades da comunidade local. A 

articulação com instituições de ensino superior, centros de pesquisa, 

organizações não governamentais especializadas e associações de pais 

e pessoas com deficiência amplia substancialmente a capacidade de 

resposta da escola diante de casos complexos que demandem suportes 

diferenciados. 

As parcerias institucionais viabilizam a oferta de estágios supervisionados 

na área de apoio escolar, o desenvolvimento de projetos de extensão 

focados na confecção de tecnologias assistivas de baixo custo e a 

realização de diagnósticos complementares para os alunos. Ademais, a 

inserção da escola nas redes de proteção social locais fortalece o 

encaminhamento de famílias vulneráveis para serviços de assistência, 

saúde e cultura, garantindo uma abordagem integral que reflete 
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diretamente no sucesso escolar e na permanência do estudante na escola 

regular. 

Aula 13.5: Gestão Orçamentária e Captação de Recursos para Projetos 

de Acessibilidade A viabilização orçamentária das intervenções de 

adequação física, aquisição de equipamentos tecnologicos e contratação 

de serviços de apoio constitui uma responsabilidade central da gestão 

escolar. Os gestores públicos devem dominar os mecanismos de alocação 

de recursos federais, estaduais e municipais, como o Programa Dinheiro 

Direto na Escola na ação Escola Acessível, garantindo a elaboração 

técnica adequada dos projetos operacionais exigidos para o recebimento 

dessas verbas. 

Nas instituições privadas, a gestão orçamentária deve incorporar os custos 

com acessibilidade e adaptações pedagógicas na planilha geral de custos 

operacionais do estabelecimento, assegurando a previsão contínua de 

fundos para a manutenção das salas de recursos e para o pagamento dos 

profissionais de apoio especializado sem gerar desequilíbrio financeiro na 

instituição. A busca por editais públicos e privados de fomento a projetos 

inclusivos representa uma alternativa estratégica para captar recursos 

adicionais voltados ao aprimoramento contínuo da infraestrutura inclusiva 

escolar. 

Módulo 14: Aspectos Jurídicos, Judicialização e Atuação dos Órgãos 

de Controle 

Aula 14.1: A Atuação do Ministério Público e a Defesa do Direito à 

Educação Inclusiva O Ministério Público exerce papel na tutela coletiva e 

individual indisponível do direito à educação inclusiva de crianças, 

adolescentes e adultos com deficiência. Por meio das Promotorias de 

Justiça da Infância e da Juventude, dos Direitos Humanos e da Educação, 
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o MP atua fiscalizando o cumprimento das normativas constitucionais e 

infraconstitucionais pelas redes públicas e privadas de ensino, instaurando 

Inquéritos Civis e expedindo Recomendações Administrativas aos órgãos 

gestores. 

Quando constatadas irregularidades sistemáticas tais como recusa 

abusiva de matrículas, falta de acessibilidade arquitetônica ou ausência 

reiterada de profissionais de apoio qualificados, o Ministério Público pode 

ajuizar Ações Civis Públicas com o objetivo de compelir os entes estatais 

ou mantenedoras privadas a promoverem as readequações necessárias 

sob pena de multa diária. A atuação do Ministério Público serve como um 

canal de proteção ao qual as famílias e equipes escolares podem recorrer 

diante de graves violações de direitos. 

Aula 14.2: Mandado de Segurança e Ações Judiciais Individuais para 

Garantia de Vaga e Apoio Diante do descumprimento injustificado das 

diretrizes legais de inclusão pelas redes de ensino, as famílias de 

estudantes com deficiência buscam recorrentemente a tutela do Poder 

Judiciário por meio de ações judiciais individuais, com destaque para o 

Mandado de Segurança e as Ações Cominatórias com pedido de tutela de 

urgência. Tais demandas buscam garantir a efetivação imediata da 

matrícula, a disponibilização de acompanhante especializado exclusivo ou 

a concessão de transporte escolar adaptado. 

A jurisprudência pátria tem respondido com rapidez a essas petições, 

deferindo liminares ordenando que as escolas providenciem as 

adequações necessárias sob pena de pesadas multas diárias impostas 

aos gestores ou sequestro de verbas públicas para o financiamento direto 

dos serviços negados. Contudo, a excessiva judicialização das relações 

educacionais traz desafios operacionais para a gestão escolar, exigindo 

que os estabelecimentos de ensino fundamentem tecnicamente todas as 
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suas decisões pedagógicas para evitar condenações judiciais 

desgastantes. 

Aula 14.3: O Papel dos Conselhos de Educação (Nacional, Estadual e 

Municipal) Os Conselhos de Educação, nas esferas nacional, estadual e 

municipal, exercem funções normativas, deliberativas, consultivas e 

fiscalizadoras sobre os sistemas de ensino de suas respectivas 

jurisdições. Cabe a esses colegiados a expedição de resoluções e 

pareceres técnicos que detalham a operacionalização das diretrizes 

nacionais de educação inclusiva, adaptando-as às realidades e 

peculiaridades regionais dos municípios e estados. 

Os conselhos respondem também pela autorização de funcionamento, 

credenciamento e renovação de reconhecimento dos cursos e 

estabelecimentos escolares das redes pública e privada. No exercício 

dessa competência regulatória, os Conselhos de Educação têm o dever 

de condicionar a autorização de funcionamento das escolas à 

comprovação cabal de que seus prédios possuem acessibilidade física e 

de que seus projetos pedagógicos garantem a oferta da educação especial 

e do AEE conforme exige o ordenamento jurídico em vigor. 

Aula 14.4: Riscos Jurídicos e Prevenção de Passivos para Instituições 

Privadas de Ensino As mantenedoras privadas de ensino enfrentam riscos 

jurídicos substanciais decorrentes do descumprimento das normativas 

estipuladas pela Lei Brasileira de Inclusão e pelo Código de Defesa do 

Consumidor. A prática ilegal de recusar matrículas, limitar o número de 

alunos com deficiência por sala de aula ou impor taxas adicionais para o 

custeio de monitores e materiais adaptados pode resultar em pesadas 

indenizações por danos morais e materiais na esfera cível, além de 

sanções administrativas aplicadas pelo Procon. 
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Para mitigar esses passivos jurídicos, as escolas privadas devem investir 

na estruturação de um programa contínuo de conformidade legal e 

pedagógica. Isso implica a revisão detalhada dos contratos de prestação 

de serviços educacionais, a capacitação jurídica de suas equipes de 

atendimento e matrícula, a documentação rigorosa de todas as reuniões e 

adaptações do PDI, e o provimento proativo dos recursos de 

acessibilidade demandados. O investimento na qualidade da inclusão 

reverte-se em segurança jurídica e valorização da imagem institucional no 

mercado. 

Aula 14.5: Mecanismos de Denúncia, Ouvidoria e Fiscalização do 

Trabalho Escolar O cumprimento das garantias relativas à educação 

inclusiva conta com o suporte de diversos canais de denúncia, ouvidoria e 

mecanismos de fiscalização comunitária e institucional. Os conselhos 

tutelares, enquanto órgãos autônomos encarregados de zelar pelo 

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, recebem e apuram 

denúncias de exclusão escolar, atuando junto às autoridades educacionais 

para requisitar serviços e proteger os estudantes lesados. 

Paralelamente, os serviços de Ouvidoria Geral da União, do Ministério da 

Educação e das secretarias estaduais e municipais de educação 

funcionam como portas de entrada para reclamações sobre a qualidade 

ou falta de atendimento especializado nas redes públicas. Os auditores 

fiscais do trabalho também atuam na verificação do cumprimento das 

cotas de aprendizagem e da acessibilidade nos ambientes escolares que 

funcionam como locais de trabalho. A transparência nos fluxos de 

comunicação atua como vetor essencial de aperfeiçoamento e correção 

das políticas de inclusão no país. 

Módulo 15: Tecnologias Emergentes, Recursos Digitais e Inteligência 

Artificial na Educação Inclusiva 
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Aula 15.1: O Uso de Dispositivos Móveis e Aplicativos Acessíveis na Sala 

de Aula A disseminação de dispositivos móveis tais como tablets e 

smartphones no contexto pedagógico abriu possibilidades para a 

personalização do ensino e a acessibilidade de estudantes com 

deficiência. O ecossistema de aplicativos móveis oferece uma vasta gama 

de ferramentas dedicadas à conversão de texto em voz, leitura de 

caracteres por reconhecimento óptico, ampliação gráfica de imagens para 

baixa visão e pranchas interativas de comunicação alternativa com síntese 

de voz em tempo real. 

A integração pedagógica dessas ferramentas no cotidiano das aulas 

regulares exige que o professor regente planeje intencionalmente o uso do 

dispositivo móvel como recurso de aprendizagem, e não como simples 

instrumento de entretenimento ilhado. A autonomia conferida pelo tablet 

permite que o aluno acompanhe as leituras e tarefas da turma comum em 

igualdade de condições temporais e conceituais, favorecendo o 

engajamento e a participação ativa nas atividades propostas. 

Aula 15.2: Recursos de Inteligência Artificial Aplicados à Personalização 

do Aprendizado O avanço das tecnologias de Inteligência Artificial 

generativa e preditiva oferece instrumentos de suporte para o 

aperfeiçoamento da educação inclusiva. Algoritmos avançados podem 

analisar os padrões de resposta e os ritmos de aprendizagem dos 

estudantes registradas em ambientes virtuais de ensino, sugerindo 

flexibilizações curriculares e roteiros de estudo personalizados que 

respeitem os tempos e estilos de processamento cognitivo de cada aluno 

com deficiência. 

Ademais, ferramentas baseadas em IA generativa auxiliam os docentes 

na criação célere de materiais didáticos adaptados, na simplificação e 

retextualização de textos complexos para linguagem simples, na geração 
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de audiodescrições automáticas para conteúdos visuais e na tradução 

instantânea de conteúdos escritos para a Língua Brasileira de Sinais. O 

uso ético e orientado dessas tecnologias potencializa a capacidade de 

trabalho do professor, ampliando a escala de atendimento personalizado 

na escola regular. 

Aula 15.3: Tecnologia Wearable, Realidade Aumentada e Imersão na 

Educação Especial Os dispositivos tecnológicos vestíveis tais como 

relógios inteligentes, óculos de realidade aumentada e acionadores 

corporais sensíveis, somados às tecnologias imersivas de realidade 

virtual, abrem perspectivas de intervenção e estimulação na educação 

especial. Para estudantes com autismo ou Transtorno do Deficit de 

Atenção e Hiperatividade, o uso de smartwatches configurados com 

alertas visuais e vibratórios auxilia no gerenciamento do tempo, na 

transição suave de atividades e na autorregulação de estados de 

ansiedade. 

Por sua vez, os ambientes virtuais imersivos e a realidade aumentada 

oferecem simulações protegidas e controladas em que os estudantes 

podem praticar interações sociais complexas, simular situações da vida 

cotidiana e explorar conceitos científicos tridimensionais sem os riscos e a 

sobrecarga sensorial do mundo físico real. A incorporação orientada 

dessas tecnologias de ponta em centros de apoio e salas de recursos 

expande os horizontes do desenvolvimento funcional e cognitivo do 

público-alvo da educação especial. 

Aula 15.4: Acessibilidade Digital e o Cumprimento das Diretrizes da e-

MAG e WCAG A acessibilidade digital tornou-se um requisito com a 

migração parcial das atividades pedagógicas para plataformas virtuais de 

aprendizagem, sites escolares e repositórios de conteúdo digital. As 

instituições de ensino devem observar estritamente as diretrizes 
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internacionais de acessibilidade para conteúdo web WCAG e o Modelo de 

Acessibilidade em Governo Eletrônico e-MAG do Governo Federal na 

estruturação de seus ecossistemas digitais. 

Isso implica desenhar páginas web e plataformas virtuais que permitam a 

navegação completa exclusivamente via teclado, ofereçam contraste de 

cores ajustável, disponibilizem texto alternativo descritivo em todas as 

imagens postadas e sejam totalmente compatíveis com softwares leitores 

de tela operados por deficientes visuais. O descaso para com a 

acessibilidade digital em plataformas educacionais configura forma 

ilegítima de exclusão escolar, privando o estudante do acesso aos 

materiais de estudo e às redes de comunicação da sua instituição de 

ensino. 

Aula 15.5: Desafios de Ética, Proteção de Dados (LGPD) e Exclusão 

Digital A implementação intensiva de tecnologias assistivas e soluções 

digitais na educação inclusiva traz desafios éticos de primeira ordem, com 

destaque para a proteção dos dados pessoais sensíveis dos estudantes 

com deficiência. A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 

13.709/2018) estabelece parâmetros rigorosos para o tratamento de 

dados de crianças e adolescentes, bem como de dados referentes à saúde 

e diagnósticos clínicos. As escolas devem garantir o consentimento formal 

dos responsáveis e manter protocolos rígidos de segurança da 

informação. 

Além disso, o fosso socioeconômico que caracteriza a exclusão digital no 

Brasil atua como um fator de amplificação das desigualdades na educação 

inclusiva. Estudantes com deficiência pertencentes a famílias de baixa 

renda frequentemente não possuem acesso a dispositivos móveis 

modernos nem a conexões de internet de alta velocidade no ambiente 

doméstico, limitando o uso continuado de tecnologias assistivas digitais 
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fora da escola. Cabe às políticas públicas prover o acesso universal a 

esses insumos digitais, evitando que a tecnologia se torne mais uma 

barreira à inclusão plena. 

Módulo 16: Avaliação de Sistemas Inclusivos, Pesquisa e Tendências 

Futuras 

Aula 16.1: Métodos de Pesquisa e Investigação em Educação Inclusiva O 

avanço e a consolidação da educação inclusiva no plano científico exigem 

a utilização de metodologias rigorosas de pesquisa qualitativa e 

quantitativa voltadas para a investigação das realidades escolares. As 

abordagens qualitativas, tais como a pesquisa-ação, a etnografia escolar 

e os estudos de caso aprofundados, revelam-se valiosas para captar a 

complexidade das interações pedagógicas cotidianas, as percepções dos 

sujeitos envolvidos e as dinâmicas de remoção de barreiras no espaço da 

sala de aula. 

Por outro lado, os estudos quantitativos e longitudinais fornecem dados 

estatísticos sobre taxas de escolarização, retenção, transição profissional 

e impacto do AEE no rendimento de grandes coortes de estudantes ao 

longo do tempo. A produção acadêmica e científica na área da educação 

especial deve manter estreito vínculo com a prática de chão de escola, 

garantindo que as evidências empíricas colhidas nas pesquisas orientem 

diretamente a formulação e o reajuste das políticas públicas educacionais 

do país. 

Aula 16.2: Avaliação Institucional de Redes de Ensino e Políticas Públicas 

de Inclusão A avaliação do desempenho dos sistemas e redes de ensino 

no cumprimento das metas inclusivas exige a aplicação de modelos de 

auditoria pedagógica e institucional multidimensionais. Os órgãos de 

gestão educacional devem ir além da análise mecânica de dados 
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censitários, promovendo avaliações institucionais periódicas que meçam 

o impacto real dos investimentos em acessibilidade, formação docente e 

provimento de insumos no sucesso acadêmico dos alunos com 

deficiência. 

Essa avaliação de rede deve incorporar a escuta sistemática das 

comunidades escolares, a análise de relatórios dos conselhos de 

educação e o acompanhamento das taxas de distorção idade-série dos 

estudantes atendidos pela educação especial. A transparência nos 

resultados dessas avaliações permite aos gestores corrigir rotas, 

reequilibrar orçamentos entre diferentes regiões administrativas e prestar 

contas à sociedade sobre o cumprimento das metas assumidas nos planos 

estaduais e municipais de educação. 

Aula 16.3: Transição para o Trabalho e Inclusão Social na Vida Adulta O 

objetivo final de um sistema de ensino inclusivo e de qualidade consiste 

em preparar o indivíduo para o exercício da cidadania, a autonomia 

pessoal e a inserção produtiva no mercado de trabalho na vida adulta. As 

instituições escolares de ensino médio e de Educação de Jovens e Adultos 

devem estruturar programas de transição que articulem a formação 

escolar com a capacitação profissional e a inserção no mercado formal de 

trabalho, valendo-se das cotas reservadas pela Lei n.º 8.213/1991. 

As estratégias de Emprego Apoiado, fundamentadas no acompanhamento 

individualizado do trabalhador com deficiência no ambiente profissional 

por um metodólogo especializado, têm demonstrado altíssima eficácia na 

sustentabilidade das contratações. A escola atua como parceira central 

nessa transição, auxiliando o jovem a identificar suas vocações 

profissionais, desenvolver competências socioemocionais corporativas e 

utilizar a autoadvocacia no ambiente de trabalho, consolidando o ciclo de 

inclusão social iniciado na infância. 
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Aula 16.4: O Papel da Família e dos Movimentos Sociais na Sustentação 

das Políticas Inclusivas Os movimentos sociais organizados e as 

associações de famílias de pessoas com deficiência desempenham papel 

histórico e decisivo na conquista, defesa e sustentação do arcabouço 

normativo da educação inclusiva no Brasil. A vigilância atenta exercida 

pela sociedade civil organizada tem sido o principal obstáculo contra 

retrocessos legislativos e tentativas institucionais de retorno a modelos de 

escolarização segregada ou substitutiva. 

A participação dessas entidades nos Conselhos de Direitos, Conselhos de 

Educação e Fóruns de Políticas Públicas garante que as demandas das 

pessoas com deficiência permaneçam no centro das agendas políticas dos 

governos. A parceria contínua entre as escolas e os movimentos sociais 

locais fortalece a cultura de direitos humanos na comunidade e fornece 

suporte político para que os gestores escolares continuem investindo na 

transformação inclusiva das instituições de ensino. 

Aula 16.5: Horizontes e Desafios da Educação Inclusiva no Século XXI A 

consolidação da educação inclusiva no século vinte e um enfrenta o 

desafio permanente de superar a distância que persiste entre o texto 

avançado das leis e a realidade concreta das salas de aula brasileiras. A 

superação das desigualdades de financiamento entre regiões, a 

erradicação definitiva do capacitismo e a qualificação da formação inicial 

e continuada dos educadores figuram como tarefas urgentes para os 

próximos anos. A inclusão deve ser definitivamente compreendida como 

um projeto ético de transformação social para toda a comunidade. 

As transformações sociais rápidas, o avanço ininterrupto das tecnologias 

digitais de comunicação e as novas descobertas no campo das 

neurociências abrem horizontes promissores para a personalização do 

aprendizado e a remoção de barreiras funcionais. O futuro da educação 
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inclusiva dependerá da capacidade coletiva da sociedade em manter a 

irrestrita defesa dos direitos humanos, garantindo que nenhuma criança, 

jovem ou adulto com deficiência seja deixado para trás no acesso ao 

conhecimento, à dignidade e à plena cidadania. 
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